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Resumo 

 

Introdução: Cerca de uma em cada seis puérperas sofre de depressão pós-parto, pelo que 

se torna importante estudar os possíveis fatores protetores, que possam ser potencializados 

precocemente. Parece haver uma associação entre a prática de atividade física e a depressão 

pós-parto, no entanto os estudos são escassos e contraditórios e são poucos os estudos que 

englobam a prática de atividade física ainda no período pré-concecional. O nosso objetivo foi 

analisar o impacto na prevenção da depressão pós-parto da atividade física praticada de 

forma contínua e regular tanto no período pré-concecional, como gestacional e no pós-parto. 

Métodos: Estudo do tipo caso-controlo, de puérperas no primeiro ano pós-parto, que 

recorreram a consulta nos Centro de Saúde colaboradores entre janeiro e março de 2020. 

Aplicou-se um questionário que incluiu a Escala de Rastreio de Depressão Pós-Parto (PDSS-

21) e o Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ). Realizou-se análise estatística 

descritiva e inferencial. 

Resultados: A amostra total de 92 mulheres foi dividida em dois grupos: grupo em risco de 

depressão pós-parto (PDSS >40) – grupo DPP, e grupo controlo (PDSS ≤ 40). Entre ambos 

os grupos, não se encontrou diferença estatisticamente significativa (p=0,757) quanto à 

prática contínua de atividade física no período pré-concecional, gestacional e pós-parto. 

Apenas 8,5% das mulheres do grupo DPP estava diagnosticada com depressão pós-parto. 

Havia diferença significativa quanto à idade materna entre os grupos (p=0,028).  

Discussão: Este trabalho apresenta como limitações principais o reduzido tamanho da 

amostra, o viés de memória próprio de um estudo retrospetivo e o uso de questionários não 

complementados de diagnóstico clínico. São necessários futuros estudos longitudinais 

prospetivos, com amostras maiores, que acompanhem a mulher desde o período pré-

concecional até ao pós-parto e com avaliação clínica após aplicação de questionário. Realça-

se a importância do rastreio desta patologia como prática médica comum. 

Conclusão: Apesar de ser recomendada a prática de atividade física regular, não 

encontrámos relação entre a atividade física e depressão pós-parto, nesta amostra.  

Palavras-chave: Depressão Pós-Parto; Prevenção; Atividade Física; Exercício Físico; 

Cuidado Pré-Concepcional.  



 5 

Abstract 

 

Introduction: One out of six woman suffers from postpartum depression. Therefore, it is 

important to find prevention strategies that can be enhanced early. There may be a relation 

between physical activity and postpartum depression, however, there are few studies 

concerning the physical activity during preconception period. The aim of this study was to 

assess the efficacy on the prevention of postpartum depression of regular physical activity 

during preconception, pregnancy and postpartum period. 

Material and Methods: A case-control study was carried out with women in the first year of 

postpartum, followed in the Health Centers cooperating with us, between January and March 

2020. A questionnaire was used, which included the Postpartum Depression Screening Scale 

(PDSS-21) and the International Physical Activity Questionnaire (IPAQ). Descriptive and 

inferential statistics have been realized. 

Results: A sample of 92 women was divided into two groups: women at risk of postpartum 

depression (PDSS >40) – DPP group), and a control group (PDSS ≤ 40). There was no 

significant difference between the groups regarding the physical activity during preconception, 

pregnancy and postpartum (p=0,757). Only 8,5% of the women from DPP group were 

diagnosed with postpartum depression. We found statistically significant association between 

groups concerning maternal age (p=0,028). 

Discussion: The main limitations of this study are the small sample size, the memory bias 

typical of a retrospective study and the use of questionnaires not complemented by clinical 

diagnosis. Future prospective studies are necessary, with bigger samples, following women 

since preconception until the end of postpartum and with clinical evaluation after applying a 

questionnaire. We want to highlight that the screening oh this disease is of extreme importance 

as a common medical practice. 

Conclusion: Although it is recommended regular physical activity, we did not find association 

between physical activity and postpartum depression, in this sample. 

Keywords: Postpartum Depression; Prevention; Physical Activity; Exercise; Preconception 

Care. 
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Introdução  

 

O período pós-parto compreende profundas transformações na vida da mulher, tanto a nível 

biológico como a nível social, psicológico e emocional,1 o que o torna propício ao 

desenvolvimento de doenças psiquiátricas. A Direção-Geral de Saúde (DGS) refere que este 

é, de facto, “o período de maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de perturbações do 

humor em todo o ciclo vital da mulher.”2  

A quinta edição do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders apenas faz 

referência ao diagnóstico de Episódio Depressivo Major com início perinatal, assumindo que 

este pode ocorrer durante a gravidez ou nas quatro semanas após o parto.3 No entanto, é 

aceite e comummente usado pela comunidade científica o termo de Depressão Pós-Parto 

(DPP) como uma patologia que pode surgir durante o primeiro ano de vida da criança, sendo 

mais comum a partir da 6ª semana do período pós-natal.2 

Segundo a DGS, uma em cada seis puérperas sofrem de DPP.4 Sendo esta uma condição 

clínica prevalente com repercussões graves, não só a nível da saúde materna como para todo 

o sistema familiar, é necessário estar atento para o possível aparecimento desta patologia. 

Dado que, todas as transformações a que a grávida está sujeita começam bem cedo, logo 

nos primeiros meses de gravidez, o ideal é que haja uma prevenção precoce, ainda no período 

pré-concecional, para que a mulher se encontre preparada física e psicologicamente para tais 

mudanças.  

Em todas as fases da vida, são inúmeros os benefícios da atividade física (AF). Desta forma, 

também o Colégio Americano de Obstetrícia e Ginecologia recomenda a prática de AF pela 

mulher antes, durante e após a gravidez. Além da melhoria do bem-estar psicológico, são 

reconhecidas outras vantagens como controlo de peso, benefícios cardiovasculares, 

diminuição do risco de diabetes gestacional, entre outros. 5,6  

Contudo, o impacto total da AF na saúde mental da mulher é ainda desconhecido. Há muitos 

estudos desenvolvidos nesta área com resultados díspares. Alguns evidenciam relação entre 

a prática de AF e a redução do risco de sintomas de DPP,7 no entanto, outros revelam não 

haver associação estatisticamente significativa.8 São necessários mais estudos nesta área, 

nomeadamente estudos que englobem os estilos de vida da mulher ainda no período pré-

concecional que permitam avaliar de forma mais clara a relação entre a AF e a DPP. Seria 

importante também esclarecer que tipo, frequência, duração e intensidade de AF tem mais 
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efeitos benéficos na diminuição do risco de sintomas de DPP, bem como qual o momento 

gestacional em que a AF deve preferencialmente ser realizada.8  

Desta forma, o objetivo deste estudo é avaliar o impacto da AF praticada de forma contínua e 

regular no período pré-concecional, durante a gravidez e após o parto na prevenção da DPP. 
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Materiais e Métodos 

 

Este trabalho de investigação consistiu num estudo observacional analítico, tipo caso-

controlo, aprovado pela Comissão de Ética da Administração Regional de Saúde do Centro 

(Anexo I). 

A população-alvo abrangeu todas as mulheres que se encontravam no primeiro ano do 

período pós-parto (isto é, mães de filhos de idades entre 1 a 12 meses), que entre janeiro e 

março de 2020, recorreram a consulta numa das 13 unidades de saúde da região Centro do 

país que aceitaram colaborar no nosso estudo. 

A amostra necessária para o estudo foi calculada com base num artigo publicado em 2019,9 

no qual se obteve uma diferença na prevalência de DPP de 14,5% para 29,8% ao comparar 

mulheres inseridas ou não num programa de exercício físico durante a gravidez. Utilizou-se a 

ferramenta online EpiTools epidemiological calculators®, com um intervalo de confiança de 

95% e poder de estudo de 0.8, para um estudo de tipo caso-controlo. Obteve-se uma amostra 

recomendada de 384 mulheres, incluindo um grupo em risco de DPP e um grupo controlo, 

com 192 mulheres em cada grupo.  

Diversas unidades de saúde foram convidadas a colaborar neste estudo, tendo aceitado 12 

Unidades de Saúde Familiar (USF) e 1 Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 

(UCSP) da Região Centro do país: USF Mealhada, USF Caminhos do Cértoma, USF Marquês 

de Marialva, USF Araceti, USF Progresso e Saúde, USF Coimbra Centro, USF Pulsar, USF 

Briosa, USF Coimbra Sul, USF Condeixa, USF Fernando Namora, USF São Martinho de 

Pombal e UCSP Montemor-o-Velho. 

Às mães que compreenderam e aceitaram colaborar, foi-lhes pedido o devido consentimento 

por escrito (Anexo II) e foi-lhes entregue um questionário (Anexo III) elaborado pelas 

investigadoras principais, para o preencherem na unidade de saúde ou em casa (com 

posterior entrega ao médico responsável). 

Os investigadores locais atribuíram um código a cada uma das suas utentes intervenientes 

no estudo, identificando o questionário de cada uma com o respetivo código, para os 

investigadores principais não terem acesso à identificação das mesmas. 
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No questionário foram incluídas variáveis sociodemográficas: idade da mulher, estado civil, 

grau de escolaridade, número de gestações e de filhos e a idade do filho da gravidez mais 

recente. 

Para avaliar o risco de DPP recorreu-se à Escala de Rastreio de Depressão Pós-Parto (PDSS-

21) (Anexo III), validada para a população portuguesa.10 Consiste num instrumento de 

autorresposta constituído por 21 itens, com uma escala tipo Likert de 1 (discordo muito) até 5 

(concordo muito). A pontuação total da escala varia de 21 a 105 pontos, sendo que 

pontuações mais elevadas representam níveis mais graves de depressão. O ponto de corte 

de 40 permite rastrear mulheres em risco ou não de depressão major, adaptada ao pós-parto.  

O nível de AF foi avaliada no período pós-parto, gestacional e pré-concecional, através da 

utilização do Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) (Anexo III), validado para 

a população portuguesa.11 Foi utilizada a sua forma curta, composta por 9 itens que fornecem 

informação do tempo passado a caminhar, em atividades físicas de intensidade moderada e 

vigorosa e do tempo passado sentado. Em modelo auto-administrativo, foi pedido às mães 

que estimasse o número de dias, horas e minutos passados em AF, para o período de 

referência de uma semana habitual. Assim, este questionário permite agrupar as mulheres 

em 3 classes consoante os critérios12 que de seguida se apresentam:  

• Vigorosamente ativas 

a) 3 ou mais dias de AF vigorosa, com um gasto energético total de pelo menos 

1500 METs.minutos por semana; ou 

b) 7 ou mais dias de qualquer combinação de AF de intensidade moderada, 

vigorosa ou caminhada, com um total de pelo menos 3000 METs.minutos por 

semana. 

• Moderadamente ativas 

a) 3 ou mais dias de AF vigorosa, pelo menos 20 minutos por dia; ou 

b) 5 ou mais dias de AF moderada ou caminhada, pelo menos 30 minutos por dia; 

ou 

c) 5 ou mais dias de qualquer combinação de AF de intensidade moderada, 

vigorosa ou caminhada, com um total de pelo menos 600 METs.minutos por 

semana. 

• Insuficientemente ativas 

a) Sem AF reportada; ou 

b) Não atingem os critérios que compõem as categorias supracitadas.  
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Para identificar a qual dos grupos pertencia a mulher, nos diferentes períodos estudados, 

recorreu-se a um ficheiro em Excel para cálculo automático dos dados do IPAQ.13 

O questionário incluiu ainda uma parte final com 4 perguntas de resposta fechada que foi 

preenchida pelo médico responsável, a fim de averiguar a existência de antecedentes ou 

suspeita de patologia depressiva à data da consulta. 

As informações recolhidas foram registadas numa base de dados em Microsoft® Excel e 

posteriormente utilizou-se o programa SPSS® (Statistical Package for the Social Sciences) 

versão 23.0, para tratamento de dados e análise estatística. 

A fim de caracterizar a amostra, recorreu-se à estatística descritiva que consistiu na 

apresentação de frequências para as variáveis quantitativas e qualitativas, medidas de 

tendência central (média aritmética) e medidas de dispersão ou variabilidade (valor mínimo, 

valor máximo e desvio padrão) para as variáveis quantitativas discretas e contínuas. 

Para estudar a distribuição e normalidade das variáveis a analisar, aplicou-se o teste 

estatístico Kolmogorov-Smirnov. Verificando-se que não havia normalidade nas distribuições, 

utilizaram-se testes não-paramétricos para a análise. 

Na estatística inferencial, usou-se o teste de U de Mann-Whitney para comparação da idade 

materna média entre os dois grupos, assim como para a idade média do filho da última 

gravidez. Para avaliar o grau de escolaridade e o estado civil aplicou-se o teste Qui-Quadrado 

e o teste Exato de Fisher. 

Utilizaram-se igualmente os testes Qui-Quadrado e teste Exato de Fisher, a fim de avaliar as 

relações entre os níveis de AF no período pós-parto, gestacional e pré-concecional e a 

existência de sintomatologia de DPP. 

Para todos os testes, foram considerados valores de significância (p) inferiores a 0,05. 

  



 11 

Resultados  

 

Foram obtidos 102 questionários, sendo excluídos aqueles com omissão de resposta total ou 

parcial nos seguintes itens: PDSS-21 e IPAQ no pós-parto, na gravidez e no período pré-

concecional. Desta forma, 92 questionários foram considerados válidos para análise 

estatística no presente estudo.  

A amostra foi constituída por dois diferentes grupos: um grupo de mulheres em risco de DPP 

(PDSS > 40) – grupo DPP, e um grupo de mulheres sem risco de DPP (PDSS ≤ 40) – grupo 

controlo. No primeiro grupo foram incluídas 59 mulheres (64,1%) e no segundo grupo 33 

mulheres (35,9%). 

A idade materna média no grupo DPP foi de 32,19±5,83 anos (idade mínima 19 e máxima 42 

anos), e no grupo controlo foi de 35,00±4,02 anos (idade mínima 25 e máxima 42 anos). 

Verificou-se diferença estatisticamente significativa entre os 2 grupos quanto à idade materna 

média (p=0,019), sendo que 66,1% das mulheres do grupo DPP tinham idade inferior a 35 

anos e no grupo controlo 57,6% das mulheres tinham idade superior ou igual a 35 anos 

(Tabela 1).  

No grupo DPP, o filho da gravidez mais recente tinha em média 5,69±2,56 meses e no grupo 

controlo tinha em média 4,27±2,59 meses, havendo uma diferença estatisticamente 

significativa (p=0,005). O valor mínimo foi de 2 meses e o valor máximo é de 12 meses, nos 

dois grupos.  

Em ambos os grupos a maioria das mulheres (69,6%) tinham um número de gestações igual 

ao número de filhos (Tabela 1). 

Quanto ao grau de escolaridade, em ambos os grupos, a maioria das mulheres (66,3%) não 

tinham ensino superior. Apesar de se ter verificado uma tendência para um nível académico 

superior no grupo controlo relativamente ao grupo DPP (Tabela 1), não se encontrou uma 

diferença estatisticamente significativa (p=0,185). 

Relativamente ao estado civil, 40,2% das mulheres eram casadas, 39,1%, estavam em união 

de facto, 18,5% eram solteiras e 1,1% divorciadas (Tabela 1). 

 



 12 

Tabela I - Caracterização da amostra 

   Grupo   

  Grupo DPP Grupo Controlo 
p 

Total 
  n (%) n (%) n (%) 
 Idade materna ≥ 35 20 (33,9%) 19 (57,6%) 

0,028 
39 (42,4%) 

 Idade materna < 35 39 (66,1%) 14 (42,4%) 53 (57,6%) 
Nº 
gestações 1 25 (42,4%) 13 (39,4%) 

0,738 

38 (41,3%) 

 2 22 (37,3%) 12 (36,4%) 34 (37,0%) 

 3 7 (11,9%) 7 (21,2%) 14 (15,2%) 

 4 3 (5,1%) 1 (3,0%) 4 (4,3%) 

 5 2 (3,4%) 0 (0,0%) 2 (2,2%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

Nº filhos 1 34 (57,6%) 17 (51,5%) 

0,754 

51 (55,4%) 

 2 22 (37,3%) 15 (45,5%) 37 (40,2%) 

 3 3 (5,1%) 1 (3,0%) 4 (4,3%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 
 Nº gestações = Nº filhos 41 (69.5%) 23 (69,7%) 

0,984 
64 (69,6%) 

 Nº gestações ≠ Nº filhos 18 (30,5%) 10 (30,3%) 28 (30,4%) 

Grau de 2ºCiclo (6º ano) 2 (3,4%) 1 (3,0%) 

0,534 

3 (3,3%) 
Escolaridade 3ºCiclo (9ºano) 10 (16,9%) 5 (15,1%) 15 (16,3%) 
 Secundário 28 (47,5%) 13 (39,4%) 41 (44,6%) 
 Licenciatura 8 (13,6%) 7 (21,2%) 15 (16,3%) 
 Mestrado 9 (15,3%) 5 (15,2%) 14 (15,2%) 
 Doutoramento 0 (0,0%) 2 (6,1%) 2 (2,2%) 
 Outro 2 (3,4%) 0 (0,0%) 2 (2,2%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 
 Tem ensino superior 17 (28,8%) 14 (42,4%) 

0,185 
31 (33,7%) 

 Não tem ensino superior 42 (71,2%) 19 (57,6%) 61 (66,3%) 

Estado Civil Solteiras 13 (22,0%) 4 (12,1%) 

0,702 

17 (18,5%) 
 União de Facto 22 (37,3%) 14 (42,4%) 36 (39,1%) 
 Casadas 22 (37,3%) 15 (45,5%) 37 (40,2%) 
 Divorciada 1 (1,7%) 0 (0,0%) 1 (1,1%) 
 Outro 1 (1,7%) 0 (0,0%) 1 (1,1%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 
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A maioria das mulheres (89,1%) que participaram no estudo não apresentavam, no seu 

processo clínico, codificação para depressão num dos seguintes períodos: pré-concecional, 

gravidez, pós-parto. Apenas 3,3% das mulheres foi considerada estar deprimida pelo Médico 

de Família, no momento da consulta. Para ambas as variáveis, não se verificou uma diferença 

estatisticamente significativa entre os 2 grupos (Tabela 2). 

 

 

Tabela II – Antecedentes de patologia depressiva; Estado atual 

   Grupo   
  Grupo DPP Grupo controlo 

p 
Total 

  n (%) n (%) n (%) 

Diagnóstico de Sim 3 (5,1%) 0 (0,0%) 

0,548 

3 (3,3%) 

Depressão no  Não 56 (94,9%) 30 (90,9%) 86 (93,5%) 
Pós-parto NR 0 (0%) 3 (9,1%) 3 (3,3%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

Diagnóstico de Sim 3 (5,1%) 0 (0,0%) 

0,548 

3 (3,3%) 

Depressão na  Não 56 (94,9%) 30 (90,9%) 86 (93,5%) 
Gravidez NR 0 (0%) 3 (9,1%) 3 (3,3%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

Diagnóstico de Sim 2 (3,4%) 2 (6,1%) 

0,601 

4 (4,3%) 

Depressão  Não 57 (96,6%) 28 (84,8%) 85 (92,4%) 
Pré-concecional NR 0 (0%) 3 (9,1%) 3 (3,3%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

Diagnóstico de Sim 5 (8,5%) 2 (6,1%) 

1,000 

7 (7,6%) 
Depressão Não 54 (91,5%) 28 (84,8%) 82 (89,1%) 
 NR 0 (0%) 3 (9,1%) 3 (3,3%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

Deprimida em Sim 3 (5,1%) 0 (0%) 

0,548 

3 (3,3%) 
Consulta Não 55 (93,2%) 30 (90,9%) 85 (92,4%) 
 NR 1 (1,7%) 3 (9,1%) 4 (4,3%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 
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Níveis de Atividade Física 

No período pós-parto verificou-se que, no grupo DPP, 47,5% das mulheres eram 

insuficientemente ativas, 39,0% moderadamente ativas e 13,6% vigorosamente ativas. Já no 

grupo controlo, 54,5% eram insuficientemente ativas, 33,3% moderadamente ativas e 12,1% 

vigorosamente ativas. Não se encontrou diferença estatisticamente significativa entre os 2 

grupos (p=0,868). 

Criou-se uma nova variável: “AF no pós-parto”, associando as mulheres “moderadamente 

ativas” e “vigorosamente ativas” em apenas um grupo, “mulheres ativas”, e as restantes a 

pertencerem ao grupo de “mulheres não ativas” (correspondente às mulheres 

“insuficientemente ativas”). Porém, também não se verificou diferença estatisticamente 

significativa (p=0,514) entre o grupo DPP e grupo controlo para a nova variável. 

Quanto ao nível de AF durante a gravidez, no grupo DPP, verificou-se que 23,7% das 

mulheres eram insuficientemente ativas, 37,3% moderadamente ativas e 39,0% 

vigorosamente ativas. No grupo controlo, 27,3% das mulheres eram insuficientemente ativas, 

36,4% moderadamente ativas e 36,4% vigorosamente ativas. Também para esta variável não 

se encontrou diferença estatisticamente significativa entre os 2 grupos (p=0,928). 

Relativamente ao nível de AF no período pré-concecional, no grupo DPP, 20,3% das mulheres 

eram insuficientemente ativas, 11,9% moderadamente ativas e 67,8% vigorosamente ativas. 

No grupo controlo, 15,2% eram insuficientemente ativas, 21,2% moderadamente ativas e 

63,6% vigorosamente ativas. O valor de significância (p) encontrado foi de 0,454, não havendo 

igualmente diferença estatisticamente significativa para esta variável. 

Também se criou uma nova variável para o período gestacional e pré-concecional (“AF na 

gravidez” e “AF no período pré-concecional”, respetivamente), porém, também para estas 

duas variáveis não se encontrou diferença estatisticamente significativa entre os dois grupos 

(p=0,707 e p=0,539, respetivamente). 

Constatou-se que no geral, as mulheres praticaram mais AF no período pré-concecional 

(81,5%) e durante a gravidez (75%) do que no período pós-parto (50%). 

A fim de avaliar o impacto da AF praticada de forma contínua no período pré-concecional, 

gestacional e após o parto, dividimos as mulheres entre as que praticaram atividade física nos 

3 períodos referidos e as que não o fizeram em 1 ou mais destes períodos. Desta forma, 

verificou-se que no grupo DPP, 45,8% das mulheres realizou sempre AF, percentagem 



 15 

semelhante à apresentada no grupo controlo (42,4%), não se verificando diferença 

estatisticamente significativa (p=0,757). 

Todos os dados apurados relativamente aos níveis de AF encontram-se descritos na Tabela 

3. 

 

Tabela III - Nível de atividade física 

   Grupo 
  Grupo DPP Grupo controlo 

p 
Total 

  n (%) n (%) n (%) 

IPAQ Insuficientemente ativas 28 (47,5%) 18 (54,5%) 
0,868 

46 (50,0%) 
pós-parto Moderadamente ativas 23 (39,0%) 11 (33,3%) 34 (37,0%) 
 Vigorosamente ativas 8 (13,6%) 4 (12,1%) 12 (13,0%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

AF pós-parto Ativa 31 (52,5%) 15 (45,5%) 
0,514 

46 (50,0%)  
Não ativa 28 (47,5%) 18 (54,5%) 46 (50,0%) 

 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

IPAQ  Insuficientemente ativas 14 (23,7%) 9 (27,3%) 
0,928 

23 (25,0%) 
gravidez Moderadamente ativas 22 (37,3%) 12 (36,4%) 34 (37,0%) 
 Vigorosamente ativas 23 (39,0%) 12 (36,4%) 35 (38,0%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

AF gravidez Ativa 45 (76,3%) 24 (72,7%) 
0,707 

69 (75,0%) 
 Não ativa 14 (23,7%) 9 (27,3%) 23 (25,0%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

IPAQ  Insuficientemente ativas 12 (20,3%) 5 (15,2%) 
0,454 

17 (18,5%) 
pré-concecional Moderadamente ativas 7 (11,9%) 7 (21,2%) 14 (15,2%) 
 Vigorosamente ativas 40 (67,8%) 21 (63,6%) 61 (66,3%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

AF  Ativa 47 (79,7%) 28 (84,8%) 
0,539 

75 (81,5%) 
pré-concecional Não ativa 12 (20,3%) 5 (15,2%) 17 (18,5%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 

AF contínua Sim 27 (45,8%) 14 (42,4%) 
0,757 

41 (44,6%) 
 Não 32 (54,2%) 19 (57,6%) 51 (55,4%) 
 Total 59 (100%) 33 (100%)  92 (100%) 
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Discussão 

 

No presente estudo, o achado principal foi que a prática contínua e regular de AF no período 

pré-concecional, gestacional e pós-parto não revelou estar significativamente associada à 

prevenção de valores de risco de DPP (p=0,757). Também não foram encontradas relações 

estatisticamente significativas entre a redução de risco de DPP e a intensidade de AF 

praticada ou a atividade praticada em cada momento gestacional, não identificando nenhum 

como mais importante para a sua realização.  

Há na literatura diversos estudos com resultados distintos entre si e muitos são aqueles que, 

tal como o nosso estudo, não obtiveram resultados que relacionem significativamente a AF 

com prevenção da DPP, nomeadamente um estudo realizado por Mohammadi, et al., onde 

grávidas foram aleatoriamente integradas em 3 grupos: um grupo que recebeu treino para 

exercício durante a gravidez, outro que recebeu treino para exercício durante a gravidez e o 

pós-parto e outro grupo que não teve qualquer intervenção. Tanto no primeiro como no 

segundo mês do pós-parto, não se obtiveram diferenças estatisticamente significativas no 

aparecimento de DPP entre os 3 grupos.14 Igualmente, dois outros artigos, com metodologias 

semelhantes, não revelaram diferenças significativas na prevalência de DPP entre mulheres 

aleatoriamente distribuídas num programa de exercício regular durante a gravidez e um grupo 

controlo a receber um tratamento gestacional regular.15,16 Ersek, et al., que relaciona a prática 

de AF pré-concecional com DPP, também não encontrou uma associação estatisticamente 

significativa entre a AF praticada no período pré-concecional e/ou na gravidez e a 

sintomatologia depressiva.17 

No entanto, como se pode concluir observando o número da amostra recomendada (384 

mulheres) e o número efetivo da nossa amostra (92 mulheres), esta foi de dimensão 

manifestamente reduzida, sendo uma das grandes limitações deste estudo. Desta forma, os 

resultados obtidos não podem ser considerados uma representação fidedigna da população 

em estudo, havendo a necessidade de uma interpretação cuidadosa dos mesmos e podendo 

este facto explicar algumas das contradições encontradas entre este estudo e outros estudos 

nesta área. 

Efetivamente, existem outros estudos que contrariam os nossos resultados, assim como são 

também muitos os benefícios reconhecidos da AF na saúde da grávida e puérpera. Um estudo 

de Nakamura, et al., justifica os efeitos benéficos da AF na saúde mental da mulher pelo 

aumento dos níveis de beta-endorfinas associados à melhoria de humor, euforia e 
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entusiasmo, pelo aumento dos níveis de neurotransmissores cerebrais associados a 

sentimentos de satisfação e euforia e ainda por mecanismos psicossociais, nomeadamente, 

mudanças na eficiência pessoal, autoestima, autocontrolo, distração e ativação 

comportamental.7 Relações estatisticamente significativas entre a AF e o seu efeito preventivo 

no desenvolvimento de DPP são apresentadas em estudos como o de Vargas-Terrones, et 

al.9 

No nosso estudo, no período pré-concecional, a percentagem de mulheres ativas no grupo 

controlo é maior que no grupo DPP (84,8% e 79,7%, respetivamente) indicando que a AF 

pode conferir algum grau de prevenção na DPP. No entanto, esta associação não é 

estatisticamente significativa, para além de que, tanto na gravidez como no pós-parto, se 

verifica uma maior percentagem de mulheres ativas no grupo DPP. 

A percentagem de mulheres ativas diminuiu do período pré-concecional até ao período pós-

parto, sendo que 81,5% das mulheres eram fisicamente ativas no período pré-concecional, 

durante a gravidez esta percentagem diminui para 75% e, no pós-parto, apenas 50% das 

mulheres eram ativas. Este achado é consistente com estudos prévios, que registam igual 

diminuição da prática de AF pelas mulheres ao longo da gestação.17 Concluímos assim, que 

a prática regular, contínua e disciplinada de AF por parte das mulheres é muitas vezes 

abandonada, e talvez este seja um fator importante que confira à AF um efeito preventivo na 

DPP.  

Importa realçar que os níveis de AF foram medidos, neste estudo, através de uma ferramenta 

de autorrelato (IPAQ). Este é um instrumento de medida subjetivo com consequentes 

limitações, sendo comum o relato de níveis de AF praticada diferentes dos reais. No estudo 

de Harrison, et al., é adiantado que a precisão deste tipo de questionários é mais reduzida 

quando se estima o caminhar, muito frequente em grávidas, e é dito ainda que as mulheres, 

frequentemente, relatam níveis de AF superiores à realidade.18 

Acresce que, pedir às intervenientes para interpretar e separar os níveis de AF nas diversas 

intensidades (como é pedido no IPAQ) pode aumentar a imprecisão no autorrelato. Todos 

estes pontos, aliados ao possível viés de memória inerente ao tipo de estudo praticado 

(retrospetivo), pode explicar a elevada percentagem de mulheres consideradas ativas neste 

projeto de investigação. De facto, às participantes do nosso estudo foi-lhes pedido que 

reportassem os seus níveis de AF até 21 meses antes da data do questionário.  

Encontrámos um número mínimo de mulheres com diagnóstico clínico de depressão no grupo 

DPP (8,5%), explicado com a existência comprovada de altas taxas de subdiagnóstico de 
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DPP.19 Este facto vem reforçar a importância do rastreio desta doença como prática comum 

pelos profissionais de saúde que seguem a recente progenitora, acompanhado pela 

implementação do uso de escalas validadas para o efeito como a PDSS-21. A falta de 

iniciativa por parte das mães em obter assistência, devido ao pouco conhecimento sobre DPP, 

a dificuldade de falarem sobre os seus sentimentos, o medo de serem consideradas fracas e 

um fardo para a sua família e a vergonha de serem vistas como doentes mentais20 num 

momento da vida da mulher do qual só se esperam sentimentos positivos, pode também 

contribuir para o grande número de casos não identificados. Por outro lado, a discrepância 

entre a percentagem de mulheres com diagnóstico de depressão e o número de mulheres 

pertencentes ao grupo DPP, evidencia que escalas de risco de depressão podem não ser a 

medida mais fiável por si só, e que estas beneficiariam de uma posterior avaliação clínica para 

determinação da real depressão clínica ou não nestas mulheres. 

Verificámos que existe uma diferença estatisticamente significativa (p=0,028) quanto à idade 

materna, sendo que a idade materna avançada (≥ 35 anos) parece conferir proteção ao 

desenvolvimento de DPP. Isto pode dever-se a estarem associados, a mães mais jovens, 

outros fatores como malnutrição, desintegração e abandono familiar, relacionamentos 

instáveis com falta de apoio do parceiro e dificuldades económicas.21 Encontram-se mais 

estudos com resultados semelhantes como o de Karaçam, et al.22 

Segundo os dados encontrados no nosso estudo, há mais grávidas com sintomas de DPP 

com o passar do tempo (uma vez que a média do tempo decorrido após o parto no grupo DPP 

– 5,69±2,56 meses, é maior que a do grupo controlo – 4,27±2,59 meses).  Todavia, estes 

dados contrariam o que encontramos na literatura, estando descrito que a prevalência da DPP 

diminui com o aumento do tempo decorrido após o parto.22,23  

É referido na literatura que famílias monoparentais são um fator de risco para o 

desenvolvimento de DPP.21 Apesar de não termos explorado no nosso estudo o tipo de 

família, perguntámos o estado civil, podendo observar realmente que a percentagem de 

mulheres solteiras é maior no grupo DPP e a percentagem de mulheres casadas e em união 

de facto é maior no grupo controlo. 

Verifica-se uma tendência para um nível académico superior no grupo controlo relativamente 

ao grupo DPP. Apesar desta diferença não ser estatisticamente significativa na nossa amostra 

(p=0,185), verifica-se o mesmo padrão noutros estudos.22 Sabemos inclusive, que o nível 

académico está em grande medida relacionado com a situação profissional  e esta com o 

nível socioeconómico. Portanto, se tivermos em consideração que níveis académicos mais 
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altos estão associados a níveis socioeconómicos superiores, sendo estes fatores protetores 

de depressão,24 explica-se os resultados obtidos no nosso estudo. 

Vale a pena salientar que, numa amostra de 92 mulheres, obtivemos 59 mulheres em risco 

de DPP e apenas 33 sem este risco. Esta distribuição não é corroborada pelos números 

descritos na literatura que apresentam a DPP como uma doença com uma prevalência 

bastante mais baixa, cerca de 10-13% entre as puérperas.1 A variação sazonal da DPP, 

descrita na literatura como tendo maior incidência de episódios no Outono/Inverno25 (época 

em que foram recolhidos os questionários) poderá sobrevalorizar, em certa medida, os 

resultados obtidos pela PDSS-21. Temos também de relembrar a possibilidade de vieses 

associados à autoadministração da PDSS-21, comparativamente com avaliações clínicas 

objetivas. 

Até ao momento, de acordo com a nossa pesquisa, são poucos os estudos a incluir e 

relacionar os níveis de atividade física da mulher no período pré-concecional e DPP, sendo 

necessários mais estudos futuros. 

Estudo posteriores podem beneficiar ainda da análise do tipo de AF e em que contexto é 

realizada, uma vez que AF no trabalho é diferente de AF feita em lazer, por exemplo, e, 

portanto, com possíveis repercussões distintas na prevenção da DPP. 

Idealmente, estudos observacionais prospetivos acompanhando mulheres do período fértil 

até ao pós-parto, inclusive, com questionários mais frequentes sobre os seus níveis de AF 

(por exemplo diários de autorrelato de AF ou recorrendo a aplicações móveis) seriam 

importantes para perceber se entre as mulheres que se mantiveram sempre ativas, há uma 

menor prevalência de DPP (recorrendo a avaliação clínica após a aplicação dos questionários 

de rastreio de depressão).   
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Conclusão 

 

Apesar das recomendações e benefícios reconhecidos da prática de AF perinatal, não 

encontrámos nesta amostra evidência significativa do efeito preventivo da AF na DPP. No 

entanto, notámos que muitas mulheres não mantêm níveis de AF contínuos e regulares 

durante o período pré-concecional, gestacional e pós-parto, o que poderia ser um fator 

promotor da saúde física e mental da mulher.  

Destaca-se a importância do rastreio sistemático de DPP, pois parece haver subdiagnóstico 

desta doença. 

Apontado como principal limitação do nosso estudo, uma reduzida amostra, viés de memória 

e falta de diagnóstico clínico, reforçamos a ideia de que futuros estudos com amostras mais 

representativas da população são necessários, assim como estudos que acompanhem e 

relatem os níveis AF da mulher e o diagnóstico de depressão, de forma prolongada e mais 

rigorosa. 
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Anexo I - Autorização da Comissão de Ética da Administração Regional de Saúde do Centro 
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Anexo II – Consentimento Informado 

 

  

CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICIPAÇÃO EM INVESTIGAÇÃO 

de acordo com a Declaração de Helsínquia1 e a Convenção de Oviedo2 

Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorrecto ou que não está claro, não hesite em 
solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 

Título do estudo: “Impacto da Atividade Física na Prevenção da Depressão Pós-Parto” 

Enquadramento: Estudo realizado em Centros de Saúde de unidades da ARS do Centro, no âmbito de tese de mestrado da 

Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra de Inês Catarina Simões Gonçalves, orientado por Inês Rosendo Carvalho e 

Silva Caetano e coorientado por Joana Daniela De Oliveira Silva.  

Explicação do estudo: Pretendemos averiguar se a prática de atividade física num período pré-concecional, bem como, 

durante a gravidez e no período pós-parto, leva a uma redução do aparecimento de sintomas depressivos no período pós-

parto. Desta forma, realizaremos questionários a serem preenchidos por mulheres com filhos de idades entre 2 a 9 meses, 

aquando de consulta na respetiva unidade de saúde, com o objetivo de serem recolhidas as seguintes variáveis: Demográficas 

(idade, estado civil, grau de escolaridade, número de filhos e idade do filho da última gravidez); Realização de atividade física 

durante o mês anterior à conceção, durante a gravidez e no período pós-parto (frequência, duração e tipo – moderado ou 

vigoroso); Presença de sintomas depressivos no período pós-parto; Antecedentes de patologia depressiva. 

Condições e financiamento: Estudo sem fontes de financiamento. Não há pagamentos a investigadores e participantes de 

deslocações ou contrapartidas. Participação de caráter voluntário e sem prejuízos caso não queira participar.  O estudo 

mereceu parecer favorável da Comissão de Ética para a Saúde da ARSC. 

Confidencialidade e anonimato: Contactos feitos em ambiente de privacidade. Os investigadores locais terão uma base de 

identificação das suas utentes, identificação esta que irão codificar antes de entregarem os dados ao investigador principal, 

não tendo este acesso à identificação das mesmas. A identificação dos participantes nunca será tornada pública. 

Nome do investigador principal: Inês Catarina Simões Gonçalves – Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra – 

Contacto telefónico: 912444581, e-mail: ines.sg96@gmail.com. 

Nome dos investigadores colaboradores: Inês Rosendo Carvalho e Silva Caetano – Faculdade de Medicina da Universidade de 

Coimbra, e-mail: inesrcs@gmail.com; Joana Daniela De Oliveira Silva – USF Araceti, e-mail: joana.oliveira.silva@hotmail.com. 

Assinatura/s:  … … … … … … … … … ... … … … …... … … … … … … … … … … … … 

… … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … … 

… … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … … 

 

-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o-o- 

Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me foram fornecidas pela/s pessoa/s 
que acima assina/m. Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem qualquer 
tipo de consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização dos dados que de forma voluntária 
forneço, confiando em que apenas serão utilizados para esta investigação e nas garantias de confidencialidade e anonimato 
que me são dadas pelo/a investigador/a. 
 
Nome: … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … … 

Assinatura: … … … … … … … …... … … … … ... … … … … … … … … … … … …  Data: ……  /……  /……….. 

 

SE NÃO FOR O PRÓPRIO A ASSINAR POR IDADE OU INCAPACIDADE 

(se o menor tiver discernimento deve também assinar em cima, se consentir) 

NOME: … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … 

BI/CD Nº: ........................................... DATA OU VALIDADE ….. /..… /…..... 

GRAU DE PARENTESCO OU TIPO DE REPRESENTAÇÃO: ..................................................... 

        ASSINATURA � … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … … 

ESTE DOCUMENTO É COMPOSTO DE 1 PÁGINA E FEITO EM DUPLICADO: 
UMA VIA PARA O/A INVESTIGADOR/A, OUTRA PARA A PESSOA QUE CONSENTE 

                                                             
1 http://portal.arsnorte.min-saude.pt/portal/page/portal/ARSNorte/Comiss%C3%A3o%20de%20%C3%89tica/Ficheiros/Declaracao_Helsinquia_2008.pdf  

2 http://dre.pt/pdf1sdip/2001/01/002A00/00140036.pdf  
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Anexo III – Questionário 

 

  

 

 
 
 
Instruções de preenchimento 
1Numerar o questionário e registar numa folha em separado a correspondência código / número de utente. 
 
 

 

 
 
 
 

Estudo – 
Impacto da Atividade Física na Prevenção da Depressão Pós-Parto 

 
 

CÓDIGO1: ____________________ 
 
 
Questionário a ser realizado por mulheres com filhos de idades entre 2 a 9 meses. 

 
  

 

 

 

 

 

Centro de Saúde:  ___________________________________________ 
Data de realização da consulta: _____ / _____ / _______ (dia/mês/ano) 
 

Idade (da mulher a realizar o questionário): _____ anos 
 
Estado civil atual: Solteira ☐ Casada ☐ União de Facto ☐ Divorciada ☐ Viúva ☐ 
                           Outro ☐   __________________ 
 
Grau de escolaridade completo:  1o ciclo (4o ano) ☐ 2o ciclo (6o ano) ☐ 3o ciclo (9o ano) ☐ 
                                                           Secundário ☐ Licenciatura ☐ Mestrado ☐ Doutoramento ☐ 
                                                           Outro ☐ ___________ 
 
Quantas vezes esteve grávida? ____________________________ 
Quantos filhos tem?  ____________________________________ 
Qual a Idade do filho da gravidez mais recente?  ______________ 
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